
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2732138 - SP (2024/0323150-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477
AGRAVADO : D B DA S S (MENOR)
REPR. POR : A G DA S
ADVOGADOS : MARIANA OLIVEIRA DO CARMO - SP391126

JULIA D AMICO SACCO COSTA - SP448579

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA QUE IMPÔS À
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE O CUSTEIO INTEGRAL DO
TRATAMENTO NO MUNICÍPIO DO BENEFICIÁRIO. CUSTEIO
DEVIDO. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 735
/STF e 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui o seguinte entendimento: "Seja em
razão da primazia do atendimento no município pertencente à área geográfica
de abrangência, ainda que por prestador não integrante da rede credenciada,
seja em virtude da não indicação pela operadora de prestador junto ao qual
tenha firmado acordo, bem como diante da impossibilidade de a parte autora
se locomover a município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral
das despesas realizadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da
solicitação de reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n°

" (REsp 1.842.475/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão,259/11 da ANS
Relator para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/9/2022 16/2/2023
2. Verificada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ.
3. Com base no suporte fático-probatório, o Tribunal de origem entendeu
estarem presentes os requisitos da tutela provisória de urgência, cujo objeto é
a prestação de tratamento relativo ao Transtorno do Espectro Autista. Desse
modo, incabível o recurso especial, por incidência da Súmula 735/STF e da
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial e
negar provimento ao recurso especial. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/08/2025 18/08/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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se locomover a município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral
das despesas realizadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da
solicitação de reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n°
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Relator para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/9/2022 16/2/2023
2. Verificada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta
Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ.
3. Com base no suporte fático-probatório, o Tribunal de origem entendeu
estarem presentes os requisitos da tutela provisória de urgência, cujo objeto é
a prestação de tratamento relativo ao Transtorno do Espectro Autista. Desse
modo, incabível o recurso especial, por incidência da Súmula 735/STF e da
Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial e
negar provimento ao recurso especial. 
 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE
S/A contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 212-213), que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos
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seguintes fundamentos suscitados no juízo prévio de admissibilidade: incidência
das Súmulas 735/STF e 7/STJ e ausência de similitude fática apta a configurar dissídio
jurisprudencial.

Em suas razões (fls. 217-233), a parte agravante sustenta, em síntese, que preencheu
o requisito da impugnação específica.

Apresentada impugnação às fls. 237 a 246.
É o relatório.
 

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte, razão pela qual
reconsidero a decisão de fls. 212/213.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo em recurso especial de NOTRE DAME INTERMÉDICA

SAÚDE S/A contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado no art. 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, interposto contra v. acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, assim ementado (fl. 98):

 
"ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE
TRATAMENTO ABA PRESCRITO AO PACIENTE PORTADOR DO
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. DEVER DE COBERTURA
QUE NÃO SE CONTROVERTE. ATENDIMENTO, PORÉM, QUE DEVE
SE DAR NA REDE CREDENCIADA DA RÉ OU, SE FOR O CASO,
MEDIANTE REEMBOLSO, NOS TERMOS DO CONTRATO. RÉ, ORA
AGRAVANTE, QUE DEVE INDICAR PROFISSIONAIS DE SUA REDE
CREDENCIADA PARA A COBERTURA DEVIDA, SOB PENA DE
CUSTEIO INTEGRAL DO TRATAMENTO EM ESTABELECIMENTO
NÃO CREDENCIADO, NOS TERMOS DO ARTIGO 4º, 'CAPUT', INCISO
I E §1º DA RN Nº 566/22. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO."

 
Nas razões do recurso especial, a recorrente alega ofensa ao artigo 300 do Código de

Processo Civil, ao artigo 422 do Código Civil e ao artigo 12 da Lei 9.656/98, bem como aponta
dissídio jurisprudencial. 

Em suma, argumenta que não foram preenchidos os requisitos necessários à
concessão da tutela provisória, além de defender que a obrigação da operadora de plano de saúde
se limita ao custeio de tratamentos prestados por sua rede credenciada.

Contrarrazões apresentadas às fls. 160 a 167.
Em juízo prévio de admissibilidade, o Tribunal de origem inadmitiu o apelo nobre

(decisão às fls. 176-179), dando ensejo ao manejo do presente agravo (fls. 182 a 195).
Passo a decidir.
Conforme se depreende dos autos, o acórdão recorrido concluiu pela manutenção

de decisão interlocutória que, ao conceder tutela provisória, impôs à ora recorrente: a) a
obrigação de custeio de tratamento relativo ao Transtorno do Espectro Autista, em
estabelecimento credenciado e localizado no município da parte recorrida; b) o dever de
reembolso integral das despesas, no caso de indisponibilidade da rede credenciada.
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Com efeito, o Tribunal de Justiça adotou o raciocínio de que o atendimento, a
princípio, deve ocorrer no âmbito da rede credenciada, cabendo à operadora de plano de saúde
indicar clínicas aptas a prestá-lo; e, caso não haja estabelecimentos com essas características, o
custeio integral do tratamento incumbirá à operadora, ainda que em instituição não credenciada,
preferencialmente no município de residência do beneficiário. 

Confira-se trecho do acórdão em comento (fls. 100/101):
 

"Sem embargo, e no que se refere ao tema específico devolvido à apreciação
nesta sede, a cobertura pleiteada deve dar-se, a princípio, na rede credenciada
da ré, uma vez que a probabilidade do direito do autor abrange tão-somente a
cobertura prevista pelo contrato de plano de saúde de que é beneficiário. Se
realizados os atendimentos perante instituição não credenciada, deverá a
recorrente arcar, às suas próprias expensas, com os custos respectivos,
ressalvando-se a ela a possibilidade de pleitear eventual reembolso, se
existente, nos termos do contrato.
 
Vale ressaltar, no entanto, que a agravante deve indicar clínicas credenciadas
que reúnam condições de fornecer o tratamento do autor na forma prescrita no
laudo médico e, caso inexistente, o tratamento deverá ser integralmente
custeado pela agravante, ainda que em estabelecimento não credenciado e, de
preferência, no município em que o agravado reside (Campinas), nos termos
do artigo 4º, caput, inciso I e §1º da RN nº 566/221."
 

 Dessa forma, é notório que o entendimento assentado no acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, em casos dessa espécie, faz-se
necessário o reembolso integral das despesas pela operadora de plano de saúde, seja em razão da
primazia do atendimento no município pertencente à área geográfica de abrangência, ainda que
por prestador não integrante da rede credenciada, seja em virtude da não indicação pela

, operadora de prestador com o qual tenha firmado acordo bem como diante da impossibilidade
de a parte autora se locomover a município limítrofe. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE.
CIRURGIA DE JOELHO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE REDE
CREDENCIADA EM SANTOS OU MUNICÍPIOS LIMÍTROFES.
REEMBOLSO INTEGRAL DEVIDO. DECISÃO DE ACORDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, "Seja em razão da primazia do
atendimento no município pertencente à área geográfica de abrangência, ainda
que por prestador não integrante da rede credenciada, seja em virtude da não
indicação pela operadora de prestador junto ao qual tenha firmado acordo,
bem como diante da impossibilidade de a parte autora se locomover a
município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral das despesas

, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação derealizadas
reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n° 259/11 da
ANS" (REsp 1.842.475/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relator
para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ,27/9/2022
DJe de ).16/2/2023
2. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.110.115/SP, relator , QuartaMinistro Raul Araújo
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)12/6/2023 19/6/2023
 
 

Documento eletrônico VDA49007329 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 11/08/2025 23:41:50
Código de Controle do Documento: 567a5dd8-0fea-439e-99aa-8d3620b5eb20



AGRAVO INTERNO NO AGRAO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
1. Em caso de indisponibilidade de prestador credenciado da rede assistencial
que ofereça o serviço ou procedimento demandado, no município pertencente
à área geográfica de abrangência e à área de atuação do produto, a operadora
deverá garantir o atendimento, preferencialmente, no âmbito do mesmo
município, ainda que por prestador não integrante da rede assistencial da
operadora do plano de saúde, cujo pagamento se dará mediante acordo entre

.as partes (operadora do plano e prestador)
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.358.073/SP, relator , QuartaMinistro Marco Buzzi
Turma, julgado em , DJe de , g.n.)29/4/2024 2/5/2024
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. SEM
LIMITAÇÃO DE SESSÕES. DECISÃO DO PROFISSIONAL DE SAÚDE.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE PRESTADORES. REEMBOLSO INTEGRAL. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC uma vez que o Tribunal
de origem se manifestou, de forma clara e fundamentada, quanto ao ponto
alegado como omisso.
2. É abusiva a negativa de cobertura de tratamento do Transtorno do Espectro
Autista (TEA) pelo método escolhido pela equipe de profissionais da saúde
assistente com a família do paciente como mais adequado ao caso concreto.
3. A jurisprudência mais recente desta Corte é no sentido de reconhecer a
obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes multidisciplinares
para o tratamento de TEA, inclusive no que diz respeito especificamente à
prescrição de equoterapia, musicoterapia e hidroterapia - todos reconhecidos
como métodos eficazes para tratamento de transtornos globais do
desenvolvimento.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, "Seja em razão da primazia do
atendimento no município pertencente à área geográfica de abrangência, ainda
que por prestador não integrante da rede credenciada, seja em virtude da não
indicação pela operadora de prestador junto ao qual tenha firmado acordo,
bem como diante da impossibilidade de a parte autora se locomover a
município limítrofe, afigura-se devido o reembolso integral das despesas

, no prazo de 30 (trinta) dia , contado da data da solicitação derealizadas s
reembolso, conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n° 259/11 da
ANS" (REsp n. 1.842.475/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relator
para acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ,27/9/2022
DJe de ).16/2/2023
5. Rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das premissas firmadas
com base na análise do instrumento contratual e do acervo fático-probatório
dos autos atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.113.334/SC, relator , TerceiraMinistro Humberto Martins
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)9/12/2024 12/12/2024
 

Portanto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial encontra óbice na Súmula 83/STJ ("Não se conhece do recurso especial pela

").divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida
Pontua-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça, em conformidade com o

entendimento firmado pelo col. STF na Súmula 735, consolidou-se no sentido de ser incabível,
em princípio, recurso especial no qual se postula o reexame do deferimento ou indeferimento de
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medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do juízo de mérito
desenvolvido nessas hipóteses, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da
jurisdição ordinária. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INAPLICABILIDADE,
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO
DE MEDICAMENTOS ONCOLÓGICOS. MEDIDA ACAUTELATÓRIA.
BLOQUEIO DE VALORES. SÚMULA 735/STF. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. "Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível,
em regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento ou
indeferimento de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza
precária e provisória do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela
antecipada, cuja reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da
jurisdição ordinária, o que configura ausência do pressuposto constitucional
relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao trânsito da

" (AgInt noinsurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF
AREsp 1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).28/3/2022 31/3/2022
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de bloqueio de
valores da executada em razão da resistência em cumprir a determinação
judicial de custeio dos medicamentos para tratamento oncológico da
recorrida, ressaltando que, em razão dessa resistência, e a despeito da
determinação judicial, a paciente teve de adquirir, por conta própria, os
medicamentos para que não tivesse seu tratamento prejudicado, tendo os
pedidos administrativos de reembolso negados.
3. A verificação do preenchimento ou não dos requisitos necessários para o
deferimento da medida acautelatória, no caso em apreço, demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório, inviável em sede de recurso especial,

.a teor da Súmula 7 do STJ
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.538.063/SP, relator , QuartaMinistro Raul Araújo
Turma, julgado em , DJe de , 19/8/2024 2/9/2024 g.n.)
 

De fato, o Tribunal de origem entendeu estarem presentes os requisitos da tutela
provisória de urgência (fl. 100):

 
"A probabilidade do direito do agravado no que atine à realização, em si, do
tratamento é incontroversa, especialmente ante o fato de ser beneficiário do
plano de saúde prestado pela agravante e diante da expressa indicação médica
de que deva realizar as terapias em questão (fl. 60 dos autos originários).
(...)
Por seu turno, o perigo de dano se revela pela própria gravidade da doença do
autor, que, segundo o relatório médico colacionado aos autos, reclama a
imediata realização do tratamento."
 

Logo, a alteração dos pressupostos fáticos adotados pelo Juízo  no sentido dea quo,
estarem comprovados a probabilidade do direito e o perigo de dano, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples

").reexame de prova não enseja recurso especial
Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do agravo em

recurso especial e negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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AGRAVADO : D B DA S S (MENOR)
REPR. POR : A G DA S
ADVOGADOS : MARIANA OLIVEIRA DO CARMO - SP391126
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JULIA D AMICO SACCO COSTA - SP448579

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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